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Vistos.

Trata-se de recurso de apelação (fls. 60/77) interposto contra 
r. sentença (fls. 49/54) que indeferiu a gratuidade processual, extinguiu o feito sem 
resolução de mérito e condenou o autor ao pagamento das custas processuais, sob pena de 
inscrição na Dívida Ativa.

Pretende o apelante, em síntese, a anulação da sentença e o 
prosseguimento do feito. Preliminarmente, requer a análise do recurso independentemente 
do pagamento do preparo, nos termos do art. 101, §1º, CPC.

Previamente à apreciação do recurso pela Col. Câmara, com 
fulcro no art. 101, §1º, CPC, indeferiu-se na decisão de fls. 161/165 o pedido de isenção do 
preparo, concedendo-se ao apelante o prazo de cinco dias para recolhimento, sob pena de 
deserção.

A despeito de ter sido devidamente intimado da decisão que 
indeferiu o pedido de isenção, o apelante deixou transcorrer in albis o prazo assinalado (fl. 
167).

Nessas circunstâncias, o recurso encontra-se deserto e, 
portanto, carente de requisito essencial de admissibilidade, não podendo ser conhecido.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, não conheço do recurso.

Publique-se e intimem-se.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

MARCO FÁBIO MORSELLO
Relator
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